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POR AQUI



VÁRIOS BRASIS 

Mapa da pobreza: 29,6% dos brasileiros têm 
renda familiar inferior a R$ 497 mensais

A ENERGIA ELÉTRICA DEVE SER 
PARA TODOS.



VISÃO 360 É 
MANDATÓRIA PARA 
FINS DE POLÍTICAS E 
MEDIDAS NO SETOR 
DE ENERGIA E NO 
SETOR ELÉTRICO



A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA NO BRASIL E SUAS FONTES X 
SEGURANÇA SISTÊMICA



HÁ ISONOMIA NOS CUSTOS DE SEGURANÇA E FUNCIONAMENTO DO 
SISTEMA ELÉTRICO?  

• Nem todos os consumidores do SEB pagam a 
mesma quantidade de encargos;

• Consumidor Livre – não paga CDE Covid e a 
CFURH;

• Consumidor Especial – Além das isenções 
concedidas ao Livre, não paga P&D, e ainda 
recebe subsídio na TUSD/TUST;

• Autoprodutor – Só paga uma parcela do P&D, 
TFSEE e contribuição ONS.

• MMGD – Além dos altos subsídios que recebem 
dos demais consumidores, não participam no 
pagamento dos encargos.

Transição Energética precisa considerar os custos 
sistêmicos de forma igualitária



PARA UMA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA JUSTA É NECESSÁRIO ISONOMIA 
DE CUSTOS, UM DELES É O CUSTO DOS CONTRATOS LEGADOS

07

• Contratos adquiridos 

pelas distribuidoras em 

Leilões regulados para 

garantir 100% de 

suprimento;

• Com a abertura de 

mercado custo dos 

contratos legados deve 

ser rateado pelo sistema.

Contração Distribuidoras – Leilões Energia Regulados
MWmed

Fonte: CCEE – Info Contratos Outubro/23
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Energia Transmissão Encargos Distribuição IPCA TARIFA S/TRIBUTOS Junho de 2023

Evolução Acumulada dos Componentes Tarifário e Inflação

ISSO PORQUE OS CONSUMIDORES, PRINCIPALMENTE, OS REGULADOS 
NÃO SUPORTAM MAIS AUMENTOS 

2013: MP 579
Redução custos 

2022: CDE
•  Subsídios FI: 
• Combustível

2015: RTE: 
“Tarifaço”

Fonte: ANEEL BI Tarifa B1 - Componentes



Composição Tarifária Vigente

ATUALMENTE OS ENCARGOS, ENERGIA E TRIBUTOS REPRESENTAM 
68,6% DOS CUSTOS TARIFÁRIOS

Energia + Bandeira; 
30,30%

Distribuição; 23,90%

Encargos; 17,0%

Transmissão; 7,50%

Tributos; 21,30%
• Dentre os encargos, a CDE é o 

mais representativo.

• Os tributos tendem a 

aumentar com reversão das 

medidas de desoneração 

tarifária de 2022.

Fonte: ANEEL/PCAT



E SOBRE OS ENCARGOS, A CDE É O QUE MAIS PESA NA TARIFA, DEVIDO 
AO ALTO VOLUME DE SUBSÍDIOS
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Evolução Subsídios Tarifários – CDE 
R$ Mil

Subsidio de fonte incentivada (Consumo) que 
variou 1040% nos últimos 10 anos 

14.121.308 

18.073.897 

25.245.595 

18.290.911 

15.989.070 

20.053.047 20.208.000 
21.912.424 

23.916.723 

32.095.717 
33.427.425 

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023

Água Esgoto e Saneamento Rural Irrigação e Aquicultura Demais Descontos na Distribuição Fonte Incentivada Geração
Fonte Incentivada Consumo Fonte Incentivada Transmissão Baixa Renda CCC Carvão Mineral Nacional
Subsídio GD - Lei 14.300 Restos a pagar CDE Eletrobras - Lei 14.182 Demais

Fonte: ANEEL/Orçamento CDE



A CDE AINDA VAI CUSTEAR A TRANSIÇÃO DO MMGD. ALÉM DISSO, OS 
CONSUMIDORES ARCAM COM A MMGD NA ESTRUTURA TARIFÁRIA
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Projeção Subsídios CDE e MMGD
R$ Milhões

Projeção Abradee subsidio MMGD
MMGD I: solicitações até 07/01/23 – subsídios 2045 por – Estrutura Tarifária
MMGD II: solicitações pós 07/01/23 – período de transição - CDE

Em um projeção simples 
(inflação) considerando os 
subsídios de MMGD II que irão 
ser custeados pela CDE e mais os 
subsídios cruzados (MMGD I), 
dos consumidores que 
conseguiram o benefício integral 
da Lei 14.300, o custo total a ser 
pago pode atingir R$ 52 Bi em 
2030.
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ENTRETANTO, O BRASIL NÃO PRECISA DE MAIS SUBSÍDIOS PARA 
FONTES RENOVÁVEIS
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MATRIZ ELÉTRICA
2022

MATRIZ ENERGÉTICA
2022

Hidráulica; 61,90%

Bagaço de Cana; 
4,70%

Eólica; 11,80%

Solar; 4,40%

Outras Renováveis; 
0,80%

Líxivia (Licor 
Negro); 2,40%

Gás Natural; 
6,10%

Óleo Diesel; 
0,90%

Carvão; 
1,20%

Outras Não 
Renováveis; 

1,80%

Improtação 
Líquida ; 1,90%

Nuclear; 
2,10%

Hidráulica; 13%

Lenha e Carvão 
Vegetal; 9%

Derivados da Cana; 
15%

Eólica; 2%

Solar; 1%

Outras 
Não 

renováveis
; 7%

Petróleo e 
Derivados; 36%

Gás Natural; 11%

Carvão Mineral e 
COQUE; 5%

Urânio; 
1%

Outras Não 
renováveis; 1%

83,6% 
RENOVÁVEL

47,4% 
RENOVÁVEL

Fonte: EPE



INCLUSIVE NESSE QUESITO, O BRASIL JÁ ESTÁ BEM MELHOR 
POSICIONADO QUANDO COMPARADO COMO MUNDO
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48,40%

15,00%

51,60%

85%

Brasil Mundo

Renováveis Não Reneváveis

MATRIZ ENERGÉTICA BRASIL x MUNDO 
2020

Fonte: EPE/IEA (último dado disponível)

Quase metade da matriz energética 
brasileira tem origem em fontes 
renováveis, representando uma vantagem 
considerável comparando ao mundo.

Fato que corrobora ainda mais para que o 
crescimento de fontes limpas não 
necessitam de mais subsídios.



ALÉM DOS SUBSIDIOS, OS NÍVEIS DE PERDAS NÃO TÉCNICAS REAIS 
ACIMA DOS REGULATÓRIO TAMBÉM É UMA PREOCUPAÇÃO URGENTE
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Em 2022 foram 33 GWh de energia desviada.

Consumo suficiente para suprir os consumidores BT 

dos estados de Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso 

do Sul e Espirito Santo juntos.

Em que pese os estímulos regulatórios e os esforços das 
empresas, as concessionárias de distribuição ainda não 
conseguem atingir os alvos regulatórios, que custa ao 
setor elétrico R$7,7bi, dos quais R$5,7bi são 
suportados pelos consumidores.

Fonte: ANEEL/Relatório PNT



✔ Desoneração Tarifária (Reduzir incentivos / Subsídios na CDE)
✔ Direcionamento para a questão de Perdas Não Técnicas 
✔ Definir Custos e Benefícios da Geração Distribuída
✔ Prorrogação das concessões orientada à modernização (contrato flexível)
✔ Reduzir tributos sobre o bem de maior prosperidade para sociedade
✔ Abrir mercado sem custos ao mercado regulado
✔ Separar Distribuição da Comercialização Regulada 
✔ Solução para dar isonomia aos contratos legados 
✔ Equilibrar a responsabilidades sobre lastro de capacidade entre ACR e ACL
✔ Implementar a Tarifa binômia
✔ Definir papel e requisitos do Supridor de Última Instância
✔ Parar de incentivar novas fontes ao custo dos consumidores do mercado regulado

BASEADO NESSE CENÁRIOS, TEM-SE ALGUNS DESAFIOS 
PARA A MODERNIZAÇÃO / SUSTENTABILIDADE 



A ENERGIA 
DO BRASIL 
PASSA 
POR AQUI
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